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Tribunal Pleno 

  

Diretoria da Secretaria do Pleno 

  

 

ATA DA 14ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 

TRIBUNAL PLENO REALIZADA EM 1° DE 

JULHO DE 2026 

 

Em 1° de julho de 2026, no Palácio Ruy Barbosa, sede 

do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, às 

14 horas, foi aberta a 14ª Sessão Ordinária do Tribunal 

Pleno, presidida pelo Exmo. Sr. Conselheiro 

Presidente Durval Ângelo. Presentes os Exmos. Srs. 

Conselheiros Gilberto Diniz, Agostinho Patrus e 

Alencar da Silveira Jr, os Exmos. Srs. Conselheiros em 

exercício Licurgo Mourão, Hamilton Coelho e 

Adonias Monteiro, o Exmo. Sr. Conselheiro Substituto 

Telmo Passareli, a Exma. Sra. Procuradora-Geral do 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Dra. 

Sara Meinberg, e a Secretária, Sra. Flávia Avila 

Teixeira. 

 

Inicialmente, foi submetida ao Plenário a ata da sessão 

anterior, tendo sido aprovada por unanimidade. 

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo indagou aos 

Srs. Conselheiros se haveria suspeição ou 

impedimento em algum processo da pauta, ainda não 

declarados. Não houve declarações de suspeição ou 

impedimento. 

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo procedeu à 

inversão da ordem da pauta, nos termos regimentais, 

para apreciação do Processo n. 1207872, item 9, de 

relatoria do Conselheiro Agostinho Patrus, em virtude 

de requerimento para sustentação oral formulado pela 

Dra. Renata Couto Silva de Faria, OAB/MG 83743, 

convidada a ocupar a tribuna. 

 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS 

 

1207872, Recurso Ordinário 

Recorrentes: Marcelo Morandi Mathias Martins, 

Ingrid Vitoria Carvalho Fraga, Thaís Portela Amabile 

Processo referente: 1170972, Denúncia, Fundação 

Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig. 

Procuradores: Arthur Pereira de Mattos Paixão Filho 

- OAB/MG 50684, Cintia Lima Gasparino - OAB/MG 

172595, Daniel Cabaleiro Saldanha - OAB/MG 

119435, Edrise Campos - OAB/MG 73861, José Sad 

Júnior - OAB/MG 65791, Maurício Barbosa Gontijo - 

OAB/MG 68471, Renata Couto Silva de Faria - 

OAB/MG 83743, Valmir Peixoto Costa - OAB/MG 

91693. 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

Dispensada a leitura do relatório, previamente 

disponibilizado, a advogada procedeu à sustentação 

oral e, em seguida, foram colhidos os votos. 

 

DECISÃO: Negado provimento ao recurso ordinário, 

mantendo-se inalterada a decisão proferida na 

Denúncia n. 1170972, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

Submetidos à deliberação os processos n. 1196288 e 

1177563 que tiveram sua apreciação adiada na sessão 

do dia 17/06/2026, itens 1 e 2 da pauta. 

 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS 

 

1196288, Recurso Ordinário 

Recorrentes: Andreza Aparecida Costa Prestes 

Soares, Aislan Teixeira Dias, Nuna Gabriela Pereira de 

Número 3732 • Belo Horizonte, terça-feira, 07 de julho de 2026                                                                   
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Oliveira Cardoso, Acísia Geralda de Oliveira Aquino, 

Wendell Ferreira da Silva 

Processo referente: 1098603, Auditoria, Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Sete Lagoas. 

Apenso: 1184852, Embargos de Declaração. 

Procuradores: Ana Cláudia Fernandes Muniz - 

OAB/MG 183438, Anna Carolina Calzavara de 

Carvalho Machado - OAB/MG 133610, Josiane Karla 

Cavalcante Loiola Henriques - OAB/MG 119496, 

Wanderley Santos - OAB/MG 74956, Ilma Pena 

Barbosa - OAB/MG 65297, Marcella Silva Barbosa - 

OAB/MG 145175, Iury Andrade Lacerda - OAB/MG 

192242, Geraldo Donizete de Carvalho - OAB/MG 

62130, Anna Carolina Calzavara de Carvalho 

Machado - OAB/MG 133610. 

MPTC: Sara Meinberg 

Suspeição: Conselheiro Gilberto Diniz 

 

DECISÃO: Pelo provimento parcial ao Recurso 

Ordinário, a fim de reformar o acórdão recorrido 

apenas para excluir a responsabilização atribuída ao 

recorrente Aislan Teixeira Dias no âmbito do achado 

2.2, bem como à recorrente Andreza Aparecida Costa 

Prestes Soares no âmbito dos achados 2.2 e 2.3, com o 

consequente afastamento das multas que lhes haviam 

sido aplicadas, nos termos do voto do Conselheiro 

Relator, por unanimidade. Suspeição do Conselheiro 

Gilberto Diniz. 

 

1177563, Pedido de Rescisão 

Requerente: Neizon Rezende da Silva 

Processos referentes: 1153291, Acompanhamento da 

Gestão Fiscal; 1153745, Assunto Administrativo - 

Câmaras, Prefeitura Municipal de Riachinho  

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Negado provimento ao Pedido de 

Rescisão, mantendo-se a decisão proferida nos autos 

do Acompanhamento da Gestão Fiscal n. 1153291, nos 

termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

Em seguida, foram submetidos ao Plenário os demais 

processos da pauta. 

 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ 

 

1208022, Agravo 

Agravante: Consórcio Intermunicipal de Saúde e 

Serviços do Alto do Rio Pará - Cispará 

Processo referente: 1204067, Denúncia 

Procuradores: Diogo Augusto Debs Hemmer - 

OAB/MG 126187, OAB/SP 382645, OAB/GO 47579, 

OAB/SC 46269, Adriano Luiz Finotti Bailoni - 

OAB/MG 102033, Ana Paula Gonçalves da Silva - 

OAB/MG 215258, Antônio Carlos Doorgal de 

Andrada - OAB/MG 49941, Ariel Coelho Franco - 

OAB/MG 228650, Bruna Souza Gouvea - OAB/MG 

162688, Bruno Queiroz de Vasconcelos Finotti - 

OAB/MG 175886, Davi Leonard Barbieri - OAB/MG 

85384, Dimitri Andrade Barbosa - OAB/MG 152428, 

Eduarda Queiroz Facure Salomão - OAB/MG 239578, 

Felipe José Ansaloni Barbosa - OAB/MG 148960, 

Gilberto Ferreira Ribeiro Junior - OAB/MG 101907, 

Giulia Gabriele Rezende - OAB/MG 222162, Letícia 

Vitória Assis da Silva - OAB/MG 214281, Lucas 

Ramires Pêgo - OAB/SP 476393, Marco Aurélio Alves 

de Oliveira - OAB/MG 141627, Matheus Henrique 

Araújo Costa - OAB/MG 220442, Milena Xavier 

Linhares de Andrade - OAB/MG 72738, Moema 

Henriques Debs - OAB/MG 198130, Nery dos Santos 

de Assis - OAB/MT 15015/B, Rubia Nara da Silva 

Soares - OAB/MG 130007, Whelliton Ribeiro - 

OAB/MG 64732. 

 

DECISÃO: Negado provimento ao agravo, mantendo-

se a decisão proferida nos autos da Denúncia n. 

1204067, nos termos do voto do Conselheiro Relator, 

por unanimidade. 

 

1167290, Recurso Ordinário 

Recorrente: Ministério Público de Contas do Estado 

de Minas Gerais 

Interessados: Marques Uel Meira de Oliveira, 

Mirailde Ferreira Celestino Ribeiro, Aliécio Pereira 

Santos, Wilsyane Kunert Langbehn.  

Processo referente: 1114373, Representação, 

Prefeitura Municipal de Jordânia 

Procuradores: Christian Kiyoshi Mendes Kon - 

OAB/MG 167519, Henrique Estevão Pereira Chaves - 

OAB/MG 167787, Karoline Lúcia Alves dos Santos - 

OAB/MG 214358 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Pelo provimento parcial ao recurso para 

reformar a decisão prolatada nos autos da 

Representação nº 1.114.373, a fim de reconhecer 

impropriedades na instrução do procedimento de 

Inexigibilidade de Licitação nº 02/2018, 

consubstanciadas na insuficiente comprovação da 

notória especialização do contratado e na ausência de 

justificativa do preço, mantendo, todavia, a conclusão 

de improcedência da representação quanto à alegada 

burla ao dever de licitar. Recomendado ao atual 

prefeito do município de Jordânia que, em futuras 

contratações diretas de serviços advocatícios, promova 

instrução mais robusta, com delimitação material mais 

precisa do objeto, demonstração mais consistente da 
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expertise diferenciada do profissional ou da sociedade 

contratada e formalização documental da 

compatibilidade do valor ajustado com os preços 

praticados pelo contratado, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1196369, Auditoria Operacional, Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, Semad - Exercício 2025. 

Interessados: Letícia Capistrano Campos, Marcel 

Dornas Beghini, Marcelo da Fonseca, Marília 

Carvalho de Melo, Paulo Roberto Bermudes Rezende, 

Wenderson Duarte Marcelino 

Procuradores: Arthur Pereira de Mattos Paixão Filho 

- OAB/MG 50684, Grazielle Valeriano de Paula Alves 

- OAB/MG 097263, Mário Eduardo Guimarães 

Nepomuceno Júnior - OAB/MG 102604, Paulo de 

Tarso Jacques de Carvalho - OAB/MG 056401, 

Lyssandro Norton Siqueira - OAB/MG 068720. 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Aprovadas as recomendações e 

determinações constantes do voto do Conselheiro 

Relator, por unanimidade. 

 

1184935, Assunto Administrativo - Ato Normativo 

Referência: Projeto de resolução que visa dispor sobre 

o monitoramento das determinações e recomendações 

do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

DECISÃO: Aprovada a Resolução, por unanimidade. 

 

1207922, Assunto Administrativo - Ato Normativo 

Referência: Projeto de resolução que “altera a 

resolução nº 05, de 25 de junho de 2025, que dispõe 

sobre a concessão de diária de viagem, aquisição de 

passagem e inscrição em evento de capacitação para 

conselheiro, conselheiro substituto, procurador do 

ministério público junto ao tribunal, servidor ou 

colaborador eventual do Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais”. 

 

DECISÃO: Aprovada a Resolução, por unanimidade. 

 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS 

 

1207807, Agravo 

Agravante: Ricardo da Silva Paz 

Interessados: Dayane Cristina Souza Rocha e Laiyla 

Ricielle Batista Gomes 

Processos referentes: 1203911, Denúncia, Consórcio 

Multifinalitário Intermunicipal de Desenvolvimento 

Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas - 

União da Serra Geral.  

Apenso: 1203989, Denúncia. 

Procurador: Sandra Cristhina Schiavolin - OAB/SP 

377908 

 

DECISÃO: Negado provimento ao Agravo, 

mantendo-se a decisão proferida na Denúncia n. 

1203911, que concedeu a liminar para suspender o 

Pregão Eletrônico n. 032/2025, do Consórcio União da 

Serra Geral, nos termos do voto do Conselheiro 

Relator, por unanimidade. 

 

RETORNO DE VISTA - Relator: Conselheiro 

Alencar da Silveira Jr 

1160619, Denúncia 

Apenso 1160654, Denúncia 

Jurisdicionado: Município de Nova Lima 

Denunciantes: Jope Infraestrutura Social Brasil S.A.; 

Igor Nascimento de Souza – OAB/SP 173167, 

Fernando Bernardi Gallaci – OAB/SP 357603. 

Responsáveis: João Marcelo Dieguez Pereira, Pedro 

Henrique Dornas de Assunção Ribeiro 

Procuradores: Arthur de Araújo Souza e Soares - 

OAB/MG 161898, Matheus Couto Bastos Abalem – 

OAB/MG 206969, Bernardo Brito Leal – OAB/MG 

206980, Paulo Roberto Rezende - OAB/MG 156111, 

Benjamin Alves Rabello Filho - OAB/MG 44834, 

Aline Bragança Pereira - OAB/MG 219711, Anderson 

de Souza Lima Novais Júnior - OAB/MG 116368, 

André Almeida Villani - OAB/MG 160459, Gustavo 

Alexandre Magalhães - OAB/MG 88124, Gustavo 

Rocha Uchiyama - OAB/MG 121534, Iúlian Miranda - 

OAB/MG 121032, Júlia Gontijo Avelar - OAB/MG 

148145, Júlia Ramos Silva Freitas - OAB/MG 222813, 

Letícia Rodrigues Munck - OAB/MG 206426, Marcelo 

Bastos Gonçalves Ferreira - OAB/MG 200720, Maria 

Cecilia Bretas Martins Rosa - OAB/MG 133581, Pedro 

Queiroz Borges - OAB/MG 178575, Thaís Eduarda 

Freire Xavier Gomes - OAB/MG 222998. 

MPTC: Daniel Guimarães 

Suspeição: Conselheiro Gilberto Diniz 

 

DECISÃO: Aprovado o voto do Conselheiro Relator, 

que encampou o voto-vista do Conselheiro Agostinho 

Patrus. Suspeição do Conselheiro Gilberto Diniz. 

 

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA Jr  

 

1208010, Agravo 

Agravante: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário 

do Alto do Rio Grande – Cimarg 
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Interessados: Ana Carolina Rizzo Morais, Arnaldo 

Messias Mesquita 

Processo referente: 1204155, Denúncia, Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário do Alto Rio Grande 

Procuradores: Fidelis da Silva Morais Filho - 

OAB/MG 001108A, Solange de Fatima Soares Silva - 

OAB/MG 214468 

 

DECISÃO: Negado provimento ao agravo, mantendo-

se inalterada a decisão agravada, nos termos do voto 

do Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1196228, Recurso Ordinário 

Recorrente: Ozéas da Silva Campos 

Processo referente: 1119703, Representação, 

Prefeitura Municipal de Pompéu 

Procuradores: Adrianna Belli Pereira de Souza - 

OAB/MG 054000, Lilian Vilas Boas Novaes Furtado - 

OAB/MG 169068, Rafael Ferreira Rocha - OAB/MG 

112480, Reinaldo Belli de Souza Alves Costa - 

OAB/MG 190000. 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Negado provimento ao recurso ordinário, 

mantendo-se inalterada a decisão prolatada na 

Representação n. 1119703, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO LICURGO 

MOURÃO  

 

1208116, Assunto Administrativo - Ato Normativo, 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Referência: Projeto de resolução que “Institui, no 

âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, a Política Institucional de Linguagem 

Simples.” 

 

DECISÃO: Aprovada a Resolução, por unanimidade. 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO HAMILTON 

COELHO 

 

1199775, Denúncia, Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário da Microrregião do Alto Sapucaí - 

Cimasp 

Denunciante: Joselito Vicente de Lima 

Interessados: Rogilson Aparecido Marques Nogueira, 

Amanda Priscila Pereira  

Procuradores: Caio Diego Pereira Nogueira - 

OAB/MG 88411, Ricardo Brandão - OAB/MG 

115073. 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Pela extinção do processo, sem resolução 

do mérito, uma vez constatada a perda de objeto. 

Determinado ao Presidente do CIMASP que, na 

hipótese de abertura de licitação ou procedimento de 

contratação direta com objeto semelhante ao analisado 

nesta denúncia, encaminhe a este Tribunal toda a 

documentação que instrui o processo administrativo, 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a publicação, 

sob pena de multa, nos termos do voto do Conselheiro 

Relator, por unanimidade. 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS 

MONTEIRO  

 

1174365, Denúncia, Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário dos Municípios do Extremo Sul de 

Minas - Cimesmi 

Denunciante: Brasil Predial Soluções e Serviços Ltda  

Responsáveis: Rogilson Aparecido Marques 

Nogueira, Valmir Gutierrz Almeida Marques 

Interessado: Éverton de Assis Ferreira  

Procuradores: Flávio Henrique Lopes Cordeiro - 

OAB/PR 75860, Jennifer Frigeri Youssef - OAB/PR 

75793, Ricardo Brandão - OAB/MG 115073, Rodrigo 

da Silva Soares - OAB/MG 189802 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Declarado extinto o processo, sem 

resolução de mérito, considerando a perda 

superveniente do objeto, em razão da anulação do 

Processo Licitatório n. 25/2024, referente ao Pregão 

Eletrônico n. 25/2024, deflagrado pelo Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do 

Extremo Sul de Minas – Cimesmi. Determinado ao 

atual presidente do Cimesmi que, caso realize novo 

procedimento com objeto semelhante ao destes autos, 

encaminhe a esta Corte, no prazo de 5 (cinco) dias, a 

partir da publicação do novo edital, cópia do 

instrumento convocatório, para fins de controle 

externo do processo de contratação, sob pena de multa 

diária, e feita recomendação para adoção em futuros 

certames, nos termos do voto do Conselheiro Relator, 

por unanimidade. 

 

1210781, Agravo 

Agravante: Consórcio Interfederativo de Minas 

Gerais - Ciminas 

Processo referente: 1192476, Denúncia 

Procuradores: Adriano Luiz Finotti Bailoni - 

OAB/MG 102033, Ana Vitória Silva Soares - 

OAB/MG 217610, Antônio Carlos Suppes Doorgal de 

Andrada - OAB/MG 161007, Ariel Coelho Franco - 



 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, terça-feira, 07 de julho de 2026 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 5 de 20 

 

 

OAB/MG 228650, Bruno Queiroz de Vasconcelos 

Finotti - OAB/MG 175886, Diogo Augusto Debs 

Hemmer - OAB/MG 126187, Gabriel de Aragão 

Drumond - OAB/MG 223208, Gilberto Ferreira 

Ribeiro Junior - OAB/MG 101907, Marco Aurélio 

Alves de Oliveira - OAB/MG 141627, Matheus 

Henrique Araújo Costa - OAB/MG 220442, Milena 

Xavier Linhares de Andrade - OAB/MG 072738, 

Moema Henriques Debs - OAB/MG 198130, Rubia 

Nara da Silva Soares - OAB/MG 130007, Sthefany 

Cristina da Silva Nunes – OAB/MG 220307, Victoria 

Magalhães Gomes Marini - OAB/MG 213668, 

Whelliton Ribeiro - OAB/MG 064732, Leonardo Silva 

Quintino – OAB/MG 70957, Hygor Tikles de Faria – 

OAB/MG 166858, Wellington Aparecido Nazário – 

OAB/MG 205575, Diego de Araújo Lima – OAB/MG 

144831, Giulia Gabriele Rezende – OAB/MG 222.162, 

Eduarda Queiroz F. Salomão – OAB/MG 239.578, 

Nery dos Santos de Assis – OAB/MG 246.428.  

 

DECISÃO: Negado provimento ao agravo, mantendo-

se inalterada a decisão agravada, nos termos do voto 

do Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1192276, Recurso Ordinário 

Recorrente: Ministério Público de Contas do Estado 

de Minas Gerais 

Interessado: Leandro Henrique da Silva 

Processo referente: 1092261, Tomada de Contas 

Especial, Prefeitura Municipal de Guaraciaba. 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Em preliminar, reconhecida a nulidade da 

citação do Sr. Leandro Henrique da Silva, mantendo-

se, dessa forma, o acórdão recorrido, por seus próprios 

e jurídicos fundamentos. Em prejudicial de mérito, 

reconhecida, de ofício, a prescrição das pretensões 

punitiva e ressarcitória desta Corte, nos termos do voto 

do Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1196272, Recurso Ordinário 

Recorrentes: Ranieri Almeida Sousa, Daniel da 

Cunha Cruz, Márcio Gil de Sousa  

Processo referente: 1088927, Representação, 

Prefeitura Municipal de Rio do Prado 

Procuradores: Adriana de Fátima Gomes Pinto - 

OAB/MG 160131, Andressa Silva Araújo - OAB/MG 

188304. 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Negado provimento ao recurso ordinário, 

mantendo-se inalterada a decisão proferida na 

Representação n. 1088927, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1199865, Recurso Ordinário 

Recorrente: Juliano Gontijo de Almeida 

Processo referente: 1141611, Denúncia, Prefeitura 

Municipal de Machado 

Procuradores: Bruno Soares Reis - OAB/MG 

139043, Elisandro Kennedy Alkmin - OAB/MG 57505 

MPTC: Sara Meinberg 

 

DECISÃO: Negado provimento ao recurso ordinário, 

mantendo-se inalterada a decisão proferida na 

Denúncia n. 1141611, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1207923, Assunto Administrativo - Ato Normativo 

Referência: Projeto de Resolução que “Altera o 

Capítulo II da Resolução nº 6, de 19 de junho de 2019, 

que regulamenta os procedimentos administrativos 

destinados à apuração de infrações funcionais 

cometidas por servidores do Tribunal de Contas e à 

aplicação de penalidades disciplinares, para dispor 

sobre o funcionamento da Comissão Permanente de 

Sindicância (CPS) e da Comissão Permanente de 

Processo Administrativo Disciplinar (CPAD) e sobre a 

designação de seus membros”. 

 

DECISÃO: Aprovada a Resolução, por unanimidade. 

 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO 

PASSARELI 

 

1211693, Denúncia, Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário da Região Central de Minas Gerais - 

Cimcentral 

Denunciante: Kolbe Eletricidade Ltda 

Interessados: Cynthia Mara Fonseca, Fabiana Pires 

Guimarães 

Procuradores: Alexandre de Oliveira Martins - 

OAB/MG 160342, Audair Plínio Cardoso - OAB/MG 

68801, Mayra de Siqueira Cardoso - OAB/MG 

138836. 

 

Registrada a manifestação do Ministério Público junto 

ao Tribunal, apresentada pela Procuradora-Geral Sara 

Meinberg, tendo em vista o desfazimento do processo 

licitatório objeto de análise. 

 

DECISÃO: Considerando o desfazimento do Processo 

Licitatório 01/2026, Concorrência Eletrônica 01/2026, 

promovido pelo Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário da Região Central de Minas Gerais – 

CIMCENTRAL, pela extinção do processo, sem 

resolução de mérito, em face da perda de seu objeto. 
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Recomendado ao Consórcio, nas pessoas dos atuais 

agente de contratação e Presidente, que avalie os 

motivos que levaram ao desfazimento da licitação em 

análise, a fim de evitar que esse fato se repita nos 

próximos certames, o que poderia caracterizar, 

inclusive, tentativa de fuga ao controle deste Tribunal, 

nos termos da proposta de voto do Conselheiro 

Relator, por unanimidade. 

 

MATÉRIA EXTRAPAUTA 

 

Os Conselheiros, o Presidente Durval Ângelo e a 

Procuradora-Geral Sara Meinberg registraram votos de 

feliz aniversário ao Conselheiro Agostinho Patrus, 

desejando-lhe muitos anos de vida e muita saúde.  

 

O Conselheiro Alencar da Silveira Jr registrou a 

presença hoje nesta Casa do Presidente da Assembleia 

Legislativa, Tadeuzinho, e do Ministro Odair da 

Cunha, do Tribunal de Contas da União. 

 

Em seguida, registrou sua preocupação a respeito da 

dependência de jogos de apostas, um problema 

crescente e silencioso no Brasil, e apresentou sugestão 

no sentido de se incluir a aplicação de recursos 

públicos em ações no tratamento da ludoterapia como 

item de fiscalização no Plano Anual de Fiscalização e 

Ação de Controle. Ressaltou que essa iniciativa 

permitirá a este Tribunal contribuir para o 

aperfeiçoamento das políticas públicas voltadas à 

proteção da saúde da população diante desse novo 

desafio. 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo informou que 

a proposta será encaminhada à Diretoria-Geral. 

 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS 

 

1207920, Agravo 

Agravante: Município de Timóteo 

Processo referente: 1204090, Denúncia 

Interessados: Jefferson Sergio Calixto, Érica Ferreira 

Conceição da Silva Pires 

Procuradores: Vinícius Pinheiro de Andrade - 

OAB/MG 107071, Carlotta Polyane Firmiana 

Gonçalves - OAB/MG 130358, Adilson de Castro - 

OAB/MG 88121, Francis Drumond Borges - 

OAB/MG 071924, Hanny Caroline Carvalho Borges 

de Paula - OAB/MG 191730, João Batista Rodrigues 

da Cruz - OAB/MG 64791, Maísa Ramos Gomes - 

OAB/MG 191966, Maria do Carmo de Lima - 

OAB/MG 58202, Maria Goretti Ribeiro Tadeu - 

OAB/MG 76012, Rafaela Pereira Tironi - OAB/MG 

104310, Renan Jorge de Oliveira - OAB/MG 94455. 

 

DECISÃO: Pelo provimento ao Agravo para revogar 

a medida cautelar concedida nos autos da Denúncia n. 

1204090, nos termos do voto do Conselheiro Relator, 

por unanimidade. 

 

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA Jr  

 

1210642, Agravo 

Agravante: Município de Juiz de Fora 

Processo referente: 1210417, Denúncia 

Procuradores: Gustavo César Souza Nascimento - 

OAB/MG 101831, Marcus Motta Monteiro de 

Carvalho - OAB/MG 73598. 

 

DECISÃO: Negado provimento ao agravo, mantendo-

se integralmente a decisão agravada, nos termos do 

voto do Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1211671, Agravo 

Agravante: Hiperserve S.A. 

Processo referente: 1210473, Denúncia, Secretaria de 

Estado de Justiça e Segurança Pública de Minas Gerais 

– Sejusp. 

Responsáveis: Letícia Resende Pretti, Gilberto Gomes 

Martins 

Procuradores: Henrique Polastri Gomes Ferreira - 

OAB/MG 68846, Juliana Santos Felisbino Mendes - 

OAB/MG 155249, Ilana de Souza Alves – OAB/MG 

193073. 

 

DECISÃO: Pelo provimento ao agravo para revogar a 

decisão que determinou a suspensão Pregão Eletrônico 

n. 6/2026, promovido pela Secretaria de Estado de 

Justiça e Segurança Pública de Minas Gerais – 

SEJUSP/MG, no âmbito da Denúncia n. 1210473, nos 

termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo convocou os 

Conselheiros para a 2ª Sessão Extraordinária do 

Tribunal Pleno de 2026, que será realizada no dia 08 

de julho, às 10 horas, para fins do disposto no art. 15 

do Regimento Interno, e para a 15ª Sessão Ordinária, 

que será realizada também no dia 08 de julho, às 14 

horas. 

 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, 

lavrando-se a presente ata, a ser aprovada e assinada na 

sessão subsequente. Plenário Governador Milton 

Campos, 1° de julho de 2026. 

 

INTIMAÇÕES 
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INTIMAÇÃO N. 13546/2026 - DESPACHO DO 

RELATOR 

 

Nos termos do disposto no art. 245, §2º, I da 

Resolução n. 24/2023 – Regimento Interno TCEMG, 

fica intimado o interessado abaixo nominado quanto ao 

teor do despacho exarado pelo Ex.
mo 

Sr. Conselheiro 

em exercício Licurgo Mourão. 

 

Processo n, 1214405 – Representação 

Referência: Documentos protocolizados sob os n. 

9001210700/2026 e 9001215900/2026. 

Interessado: LUCAS DE PAULA CALDI, OAB/MG 

175435. 

Arquivos: DESPACHO 

 

INTIMAÇÃO N. 13600/2026 - DECISÃO DO 

RELATOR 

 

Nos termos do disposto no art. 245, §2º, I da 

Resolução n. 24/2023 – Regimento Interno TCEMG, 

ficam intimados os interessados abaixo nominados 

quanto ao teor da decisão exarada pelo Ex.
mo 

Sr. 

Conselheiro Agostinho Patrus. 

 

Processo n. 1210577 – Denúncia 

Interessados: Rodolfo Tadeu da Silva, Prefeito 

Municipal de Sabará; Viação Nossa Senhora da 

Conceição Ltda. – VINSCOL. 

Procurador(es): RICARDO MATOS DE OLIVEIRA, 

OAB/MG 985383. 

Arquivos: DECISÃO MONOCRÁTICA  

  

Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG). 

 

Processo nº: 1188739 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Machacalis 

Exercício: 2024 

Responsável: Mauro Roberto Francisco Batista 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Sessão: 23/06/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. 

REALOCAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. REPASSE À 

CÂMARA MUNICIPAL. APLICAÇÃO DE 

RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. DESPESA 

COM PESSOAL. LIMITES DE ENDIVIDAMENTO. 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS. 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. RECOMENDAÇÃO.  

1. Regularidade na abertura de créditos adicionais, 

artigos 42, 43 e 59 da Lei n. 4.320/64. Observância dos 

limites constitucionais de aplicação no Ensino, no 

FUNDEB, na Saúde, bem como dos limites legais de 

Gastos com Pessoal e endividamento (Dívida 

consolidada líquida e Operações de crédito).  

2. Recomendações quanto à Lei Orçamentária; à 

divergência de informações das alterações 

orçamentárias entre módulos do SICOM; à divergência 

de apuração de recursos de superávit financeiro entre 

demonstrativos do SICOM; e ao relatório de controle 

interno.  

3. Emite-se parecer prévio pela aprovação das contas, 

nos termos do art. 45, I, da LC n. 102/2008 c/c o art. 

86, I, da Resolução n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1156761 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Vargem Alegre 

Exercício: 2022 

Responsável: Maria Cecília Costa Garcia 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 23/06/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4646458
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4646908
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1188739
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4639024
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1156761
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4639105
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CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO – METAS 1 E 18. 

DESCUMPRIMENTO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) (AM). PARECER PRÉVIO 

PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS, COM 

RESSALVA. RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, à exceção de 

meta do PNE, emite-se Parecer Prévio pela aprovação 

das contas, com ressalva, do exercício de 2022, nos 

termos do art. 45, II, da Lei Complementar n. 

102/2008 c/c o art. 86, II, da Resolução TCEMG n. 

24/2023, Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. No âmbito do parecer prévio emitido sobre as contas 

anuais dos chefes do Poder Executivo, referente ao 

exercício financeiro de 2022, realiza-se o 

acompanhamento do cumprimento das Metas 1 e 18 do 

Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

Federal n. 13.005/2014.  

5. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2022. 

 

Processo nº: 1148470 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de São José do 

Jacuri 

Exercício: 2022 

Responsável: Cláudio José Santos Rocha 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 30/06/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO – METAS 1 E 18. 

DESCUMPRIMENTO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) (AM). PARECER PRÉVIO 

PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS, COM 

RESSALVA. RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, à exceção de 

meta do PNE, emite-se Parecer Prévio pela aprovação 

das contas, com ressalva, do exercício de 2022, nos 

termos do art. 45, II, da Lei Complementar n. 

102/2008 c/c o art. 86, II, da Resolução TCEMG n. 

24/2023, Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. No âmbito do parecer prévio emitido sobre as contas 

anuais dos chefes do Poder Executivo, referente ao 

exercício financeiro de 2022, realiza-se o 

acompanhamento do cumprimento das Metas 1 e 18 do 

Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

Federal n. 13.005/2014.  

5. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1148470
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4646719
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Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2022. 

 

Processo nº: 1148460 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do 

Pará 

Exercício: 2022 

Responsável: Osvaldo de Souza Maia 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 30/06/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO – METAS 1 E 18. 

DESCUMPRIMENTO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) (AM). PARECER PRÉVIO 

PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS, COM 

RESSALVA. RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, à exceção de 

meta do PNE, emite-se Parecer Prévio pela aprovação 

das contas, com ressalva, do exercício de 2022, nos 

termos do art. 45, II, da Lei Complementar n. 

102/2008 c/c o art. 86, II, da Resolução TCEMG n. 

24/2023, Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. No âmbito do parecer prévio emitido sobre as contas 

anuais dos chefes do Poder Executivo, referente ao 

exercício financeiro de 2022, realiza-se o 

acompanhamento do cumprimento das Metas 1 e 18 do 

Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

Federal n. 13.005/2014.  

5. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2022. 

 

Processo nº: 1148131 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Itaverava 

Exercício: 2022 

Responsável: José Flaviano Pinto 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 23/06/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO – METAS 1 E 18. 

DESCUMPRIMENTO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) E (AM). PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS, COM 

RESSALVA. RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, à exceção de 

meta do PNE, emite-se Parecer Prévio pela aprovação 

das contas, com ressalva, do exercício de 2022, nos 

termos do art. 45, II, da Lei Complementar n. 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1148460
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4646707
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1148131
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4639083
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102/2008 c/c o art. 86, II, da Resolução TCEMG n. 

24/2023, Regimento Interno.  

2. O controle dos recursos recebidos do Fundeb deve 

ser realizado de maneira a assegurar a destinação não 

inferior a 70% (setenta por cento) ao pagamento dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício, 

nos termos do art. 212-A, XI, da Constituição da 

República de 1988 c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; 

e a obediência ao limite de 10% (dez por cento) de não 

utilização dos recursos recebidos, a serem aplicados, 

mediante abertura de crédito adicional, no primeiro 

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, 

nos termos do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 

14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. No âmbito do parecer prévio emitido sobre as contas 

anuais dos chefes do Poder Executivo, referente ao 

exercício financeiro de 2022, realiza-se o 

acompanhamento do cumprimento das Metas 1 e 18 do 

Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

Federal n. 13.005/2014.  

5. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2022. 

 

Processo nº: 1177563 

Natureza: PEDIDO DE RESCISÃO 

Requerente: Neizon Rezende da Silva 

Órgão: Prefeitura Municipal de Riachinho 

Processos referentes: Assunto Administrativo n. 

1153745; Acompanhamento da Gestão Fiscal n. 

1153291 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 01/07/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PEDIDO DE RESCISÃO. 

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO FISCAL. 

ASSUNTO ADMINISTRATIVO. PREFEITURA 

MUNICIPAL. PRELIMINARES. JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE. CONHECIMENTO. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. SEGURANÇA 

JURÍDICA. AFASTADAS. MÉRITO. 

INADIMPLÊNCIA NO ENVIO DA REMESSA DO 

MÓDULO BALANCETE CONTÁBIL – BLCT NO 

SICOM. NÃO PROVIMENTO. RECOMENDAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. A aplicação de multa-coerção sem a prévia oitiva do 

jurisdicionado não configura afronta aos princípios da 

ampla defesa e do contraditório, consoante o 

enunciado da Súmula n. 108 deste Tribunal.  

2. A inadimplência com a remessa do módulo 

Balancete Contábil – BLCT no SICOM, no modo e 

prazo estipulados pelo Tribunal, de acordo com o 

acompanhamento da gestão fiscal realizado, impede o 

exercício da função fiscalizatória deste Tribunal e 

ocasiona a aplicação em autos apartados de multa ao 

responsável.  

3. Negado provimento ao Pedido de Rescisão. 

 

Processo nº: 1210621 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Kolbe Eletricidade Ltda 

Denunciado: Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário do Baixo do Sapucaí – Cimbasp 

Apenso: Denúncia n. 1210652 

Interessados: Leonardo Vinhas Ciacci, Tarcísio 

Valkimar Batista 

Procuradores: Alexandre de Oliveira Martins, 

OAB/MG 160.342; Audair Plínio Cardoso, OAB/MG 

68.801; Mayra de Siqueira Cardoso, OAB/MG 

138.836 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. CONSÓRCIO. PROCESSO 

LICITATÓRIO. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 

REGISTRO DE PREÇOS. ANULAÇÃO DO 

CERTAME PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

PERDA DE OBJETO. EXTINÇÃO DO PROCESSO 

SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.  

A anulação do procedimento licitatório objeto de 

análise por este Tribunal, em sede de processo de 

controle, impõe a extinção do processo sem 

julgamento de mérito, com o consequente 

arquivamento dos autos, nos termos do art. 71, § 3º, da 

Lei Orgânica e art. 258, III, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1204261 

Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Procedência: Secretaria de Estado de Saúde – 

SES/MG 

Órgão: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto 

São Francisco – Luz 

Responsáveis: Marcelo Ferreira Mesquita, Agostinho 

Carlos Oliveira, José Antônio de Miranda, Reginaldo 

Saturnino Cardoso 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1177563
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4646261
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1210621
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4644866
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1204261
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MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 

TRANSCURSO DE PRAZO SUPERIOR A CINCO 

ANOS DESDE A OCORRÊNCIA DOS FATOS ATÉ 

A PRIMEIRA CAUSA INTERRUPTIVA. 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

RESSARCITÓRIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO 

COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

ARQUIVAMENTO.  

Verificado o decurso de prazo superior a cinco anos 

entre a data da ocorrência dos fatos e a atuação inicial 

desta Corte de Contas, impõe-se o reconhecimento da 

prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória, em 

prejudicial de mérito, nos termos do art. 110-E c/c 

110-A da Lei Complementar estadual n. 102/2008, 

impondo-se, por conseguinte, a extinção do processo 

com resolução de mérito, nos termos do art. 110-J do 

mesmo diploma legal. 

 

Processo nº: 1204048 

Natureza: ACOMPANHAMENTO 

Jurisdicionado: Departamento de Edificações e 

Estradas de Rodagem de Minas Gerais – DER/MG 

Responsável: Matheus Guimarães Novais, atual 

Diretor-Geral 

Interessado: Rodrigo Rodrigues Tavares, Diretor-

Geral à época 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: ACOMPANHAMENTO. 

DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E 

ESTRADAS DE RODAGEM DE MINAS GERAIS. 

CUSTOS REFERENCIAIS EM OBRAS PÚBLICAS. 

ACOMPANHAMENTO DOS RISCOS 

DETECTADOS EM RELATÓRIO DE 

LEVANTAMENTO FACE AO NOVO SISTEMA 

IMPLANTADO NA AUTARQUIA. APURAÇÃO DE 

MELHORIA. EXPEDIÇÃO DE 

RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

1. A conclusão do Acompanhamento realizado por este 

Tribunal enseja o arquivamento dos autos, nos termos 

do art. 258, inciso IV, do Regimento Interno.  

2. Emitem-se recomendações acerca dos achados que 

ainda ensejam aprimoramento. 

 

Processo nº: 1192153 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Mariana Matias da Silva 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Ouro Preto 

Interessados: Edvaldo César Rocha (Secretário 

Municipal de Desenvolvimento Social), Aline das 

Graças Eduardo (Secretária Municipal de 

Planejamento e Gestão), e Alberto Frederico Gouveia 

(Gerente de Compras e Licitações) 

Procuradora: Adele Fayez Armache, OAB/MG 

68.053 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 16/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PREGÃO ELETRÔNICO. 

PREFEITURA MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

ADMINISTRAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, EMISSÃO E 

GESTÃO DE CARTÕES DE BENEFÍCIOS 

EVENTUAIS AOS CIDADÃOS DO MUNICÍPIO, 

ESPECIALMENTE AOS CADASTRADOS NOS 

CENTROS DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO 

CONTRÁRIA ÀS NORMAS DE REGÊNCIA. 

IMPROPRIEDADE SANADA. IMPROCEDÊNCIA. 

ARQUIVAMENTO.  

1. As instituições que prestem serviços de pagamento 

relacionados com programa destinado a conceder 

benefícios a pessoas naturais em função de relações de 

trabalho, de prestação de serviços ou similares, 

instituído por lei ou por ato do Poder Executivo 

federal, estadual ou municipal, ou a auxílio-

alimentação, bem como com benefício de mesma 

natureza, para o pagamento de refeições em 

restaurantes e estabelecimentos similares ou para a 

aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos 

comerciais, instituído por lei ou por ato do Poder 

Executivo federal, estadual ou municipal, estão 

dispensadas da exigência de autorização para 

funcionamento, nos termos da Resolução BCB n. 

80/2021.  

2. Impropriedades saneadas ao longo da ação de 

controle, por meio de retificação do edital, sem a 

configuração de prejuízo ao erário, ensejam o 

arquivamento dos autos. 

 

Processo nº: 1184913 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Clélison Barbosa Pires 

Denunciada: Câmara Municipal de Santana do 

Paraíso 

Partes: César Roberto de Deus, Maria Aparecida de 

Araújo 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4646205
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1204048
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645855
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1192153
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4644974
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1184913
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Procuradores: Nélson Gonçalves de Oliveira, 

OAB/MG 56.096; Willie Nélson Miranda Oliveira, 

OAB/MG 187.557 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. CÂMARA MUNICIPAL. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO. OPERAÇÃO DO 

SISTEMA DE TRANSMISSÃO DAS REUNIÕES 

ORDINÁRIAS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 

PASSIVA AFASTADA. PESQUISA DE PREÇOS 

INSUFICIENTE. ELEVAÇÃO SIGNIFICATIVA DO 

VALOR DA CONTRATAÇÃO. PROCEDÊNCIA 

PARCIAL. APLICAÇÃO DE MULTA AO 

RESPONSÁVEL.  

A estimativa do valor da contratação não deve se 

limitar à obtenção de orçamentos, mas amparar-se em 

cotação ampla, detalhada e com fontes diversificadas, 

inclusive em contratações similares feitas pela 

Administração Pública, de modo a demonstrar a 

adequação dos valores à realidade do mercado e evitar 

eventual superfaturamento. 

 

Processo nº: 1104895 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Aziz Informática Ltda. – ME 

Denunciada: Superintendência de Água e Esgoto de 

Araguari 

Partes: Cláudia Eliane Barbosa de Melo, Daisy de 

Fátima Fernandes Paganini, Sandra Cristina Peixoto 

Salomão, Thiago Stevanin Pantano, Vítor Carulla 

Filho 

Procuradores: Jéssica Lorraine Fernandes Costa, 

OAB/MG 182.418; Lays Carolina Mantovani, 

OAB/MG 141.814; Lúcia de Araújo, OAB/MG 

75.433; Natália Martins Brasil Fiorindo, OAB/MG 

173.537; Rodrigo de Lima Marques, OAB/MG 

171.583; Vanessa Sousa Pacheco dos Santos, 

OAB/MG 184.724; Ricardo Aziz Barbosa 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. SERVIÇOS DE 

MONITORAMENTO ELETRÔNICO. PROPOSTA 

APRESENTADA PELA LICITANTE VENCEDORA 

SEM ATENDIMENTO ÀS ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS MÍNIMAS EXIGIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. ESPECIFICAÇÃO DE BEM CUJA 

DESCRIÇÃO E CARACTERÍSTICAS 

CORRESPONDEM A BEM DE DETERMINADA 

MARCA. INSUFICIÊNCIA DOS ATESTADOS DE 

CAPACIDADE TÉCNICA PELA VENCEDORA DO 

CERTAME. INADMISSÃO SUMÁRIA DA 

INTENÇÃO DE RECURSO PELA PREGOEIRA. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL. ACEITAÇÃO DE 

PRODUTO DIFERENTE DA 

PROPOSTA/CONTRATO, SEM A 

COMPROVAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DOS 

BENS EFETIVAMENTE FORNECIDOS COM AS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO 

EDITAL. PREJUDICADO O EXAME DO 

APONTAMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. 

RECOMENDAÇÃO.  

1. A especificação, em edital de licitação, de bem cuja 

descrição e características correspondem a produto de 

fabricante determinado, desacompanhada de 

expressões de equivalência e desprovida de 

justificativa técnica idônea ou de amparo legal, 

configura direcionamento do certame e afronta ao 

inciso I do § 1º do art. 3º e ao inciso I do § 7º do art. 15 

da Lei n. 8.666, de 1993, combinados com o art. 9º da 

Lei n. 10.520, de 2002.  

2. Os atestados e as certidões exigidos dos proponentes 

têm o propósito de viabilizar a demonstração da 

experiência anterior do licitante na execução de 

objetos similares ao licitado, em características, 

quantidades e prazos. A lógica que baseia a 

qualificação técnica envolve presunção de capacidade.  

3. O juízo de admissibilidade da intenção de recurso, 

no pregão, restringe-se à verificação dos pressupostos 

recursais de tempestividade, legitimidade, interesse e 

motivação, sendo vedado ao pregoeiro o exame 

antecipado do mérito. 

4. A inadmissão sumária de intenção de recurso 

tempestiva e motivadamente manifestada, sem que se 

garanta ao licitante a apresentação das razões recursais, 

viola o inciso XVIII do art. 4º da Lei n. 10.520, de 

2002.  

5. Recomenda-se à entidade licitante que, em futuras e 

excepcionais hipóteses de substituição de item, elabore 

parecer fundamentado, amparado em documentação 

que dê suporte às questões técnicas, mercadológicas e 

de gestão, demonstrando equivalência das 

especificações e dos preços do modelo efetivamente 

adquirido em relação àquele ajustado no contrato. 

 

Processo nº: 932318 

Natureza: ASSUNTO ADMINISTRATIVO – 

CÂMARAS 

Órgão: Câmara Municipal de Rosário da Limeira 

Responsável: Alexandre Braga Ribeiro 

Procuradores: Jerônimo Antônio de Almeida, 

OAB/MG 103.495; Lucas Luciano Furtado de 

Miranda, OAB/MG 115.824 

Apenso: Recurso Ordinário n. 958025 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645813
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1104895
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4646200
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=932318
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Sessão: 02/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: ASSUNTO ADMINISTRATIVO-

CÂMARAS. COMINAÇÃO DE MULTA. OMISSÃO 

NO ENVIO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

(RGF). DECLARADA A REMISSÃO DO CRÉDITO 

NÃO TRIBUTÁRIO DECORRENTE DA MULTA 

APLICADA. ART. 46 DA LEI N. 22.549, DE 2017.  

Declara-se remitido o crédito não tributário relativo à 

multa imposta ao responsável, com fundamento no art. 

46 da Lei n. 22.549, de 2017, e arquivam-se os autos. 

 

Processo nº: 1203640 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência de Buritis 

Aposentanda: Joanete de Oliveira Neto e Rodrigues 

Barbosa 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. SISTEMA DE 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE PESSOAL – 

FISCAP. INCONSISTÊNCIA SANADA. 

DECADÊNCIA. REGISTRO DO ATO. 

RECOMENDAÇÕES.  

Determina-se o registro do ato de aposentadoria, com 

fundamento nas disposições do inciso I do art. 54 da 

Lei Complementar n. 102, de 2008, e da alínea “c” do 

inciso I do § 1º do art. 112 da Resolução TC n. 24, de 

2023. 

 

Processo nº: 1203636 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência de Buritis 

Aposentanda: Maria Eliete Lopes Faria 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. SISTEMA DE 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE PESSOAL – 

FISCAP. INCONSISTÊNCIA SANADA. 

DECADÊNCIA. REGISTRO DO ATO. 

RECOMENDAÇÕES.  

Determina-se o registro do ato de aposentadoria, com 

fundamento nas disposições do inciso I do art. 54 da 

Lei Complementar n. 102, de 2008, e da alínea “c” do 

inciso I do § 1º do art. 112 da Resolução TC n. 24, de 

2023. 

 

Processo nº: 1203629 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência de Buritis 

Aposentanda: Maria Aparecida Alves da Conceição 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. SISTEMA DE 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE PESSOAL – 

FISCAP. INCONSISTÊNCIA SANADA. 

DECADÊNCIA. REGISTRO DO ATO. 

RECOMENDAÇÕES.  

Determina-se o registro do ato de aposentadoria, com 

fundamento nas disposições do inciso I do art. 54 da 

Lei Complementar n. 102, de 2008, e da alínea “c” do 

inciso I do § 1º do art. 112 da Resolução TC n. 24, de 

2023. 

 

Processo nº: 1203622 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência de Buritis 

Aposentanda: Vanda Rosa de Jesus 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. SISTEMA DE 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE PESSOAL – 

FISCAP. INCONSISTÊNCIA SANADA. 

DECADÊNCIA. REGISTRO DO ATO. 

RECOMENDAÇÕES.  

Determina-se o registro do ato de aposentadoria, com 

fundamento nas disposições do inciso I do art. 54 da 

Lei Complementar n. 102, de 2008, e da alínea “c” do 

inciso I do § 1º do art. 112 da Resolução TC n. 24, de 

2023. 

 

Processo nº: 1198469 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Fundação Hospitalar do Estado de 

Minas Gerais 

Aposentanda: Maria Lúcia de Souza Jardim 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

FUNDAÇÃO ESTADUAL. SERVIDORA 

EFETIVADA SEM CONCURSO PÚBLICO. 

EMENDA CONSTITUCIONAL N. 49/2001 DA 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS. REQUERIMENTO DE DENEGAÇÃO. 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4644782
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1203640
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645395
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1203636
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645372
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1203629
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645388
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1203622
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645387
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1198469
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645296
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REJEIÇÃO. REGULARIDADE. REGISTRO DO 

ATO.  

1. Negar o registro ao ato concessório de aposentadoria 

da beneficiária que é destinatária da Emenda 

Constitucional Estadual n. 49/2001, e que é, ainda, 

integrante do regime próprio de previdência do Estado, 

em decorrência do acordo celebrado entre a União, o 

Estado de Minas Gerais e o INSS, homologado 

judicialmente pelo Superior Tribunal de Justiça no 

Recurso Especial n. 1.135.162/MG, fere o princípio da 

segurança jurídica e da coisa julgada material formada 

por meio da referida avença.  

2. Diante da regularidade da concessão da 

aposentadoria, o ato deve ser registrado, com 

fundamento no art. 54, I, da Lei Complementar n. 

102/2008, c/c o art. 112, § 1º, I, “a”, do Regimento 

Interno. 

 

Processo nº: 1194218 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Fundação Hospitalar do Estado de 

Minas Gerais 

Aposentando: Marconi José de Assis Teodoro 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

INCONSISTÊNCIA SANADA. REGISTRO DO 

ATO. RECOMENDAÇÕES.  

Determina-se o registro do ato concessório de 

aposentadoria, nos termos do inciso I do art. 54 da Lei 

Complementar n. 102, de 2008, c/c a alínea “a” do 

inciso I do § 1º do art. 112 da Resolução TC n. 24, de 

2023 (RITCEMG). 

 

Processo nº: 1192995 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Uberlândia 

Aposentanda: Alessandra Silva Cardoso Bernardes 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL. 

REGULARIDADE. REGISTRO DO ATO.  

Diante da regularidade da concessão da aposentadoria, 

o ato deve ser registrado, com fundamento no art. 54, I, 

da Lei Complementar n. 102/2008, c/c o art. 112, § 1º, 

I, “a”, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1190882 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Polícia Militar do Estado de Minas 

Gerais 

Aposentanda: Luíza Maria Ferreira Gonçalves Vieira 

MPTC: Maria Cecilia Borges 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. SISTEMA DE 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE PESSOAL 

(FISCAP). CUMPRIMENTO DE DECISÃO 

JUDICIAL. NOVO TÍTULO DE 

APOSENTADORIA. AUTUAÇÃO EM PROCESSO 

PRÓPRIO. RETIFICAÇÃO DO VALOR DOS 

PROVENTOS. DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA 

EM JULGADO. ATO CONCESSÓRIO 

ORIGINÁRIO PREVIAMENTE REGISTRADO. 

AVERBAÇÃO DO TÍTULO DE APOSENTADORIA 

– CUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. 

RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO.  

Cumpridos os requisitos pertinentes, determina-se a 

averbação do ato de aposentadoria, à margem do 

registro do ato concessório de benefício, com 

fundamento no inciso III do art. 54 da Lei 

Complementar n. 102, de 2008, e no art. 113 da 

Resolução n. 24, de 2023 – RITCEMG. 

 

Processo nº: 1207424 

Natureza: CANCELAMENTO/ATOS 

CONCESSÓRIOS 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiária: Carlota Fernandes 

Geradora: Maria Terezinha Fernandes Pereira 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. CESSAÇÃO DO 

MOTIVO ENSEJADOR DO BENEFÍCIO. 

CONTRAÇÃO DE NOVO VÍNCULO FAMILIAR. 

CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO. 

REGULARIDADE. AVERBAÇÃO DO ATO À 

MARGEM DO REGISTRO DO ATO 

CONCESSÓRIO.  

Verificado o cancelamento do ato concessório de 

pensão, determina-se a sua averbação à margem do 

registro do ato concessório de benefício, com 

fundamento no inciso III do art. 54 da Lei 

Complementar n. 102, de 2008, e no art. 113 da 

Resolução n. 24, de 2023 – RITCEMG. 

 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1194218
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645360
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1192995
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645276
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1190882
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645367
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1207424
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645444
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Processo nº: 1199186 

Natureza: CANCELAMENTO/ATOS 

CONCESSÓRIOS 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiário: João Beraldo Teodoro 

Geradora: Dora Dalva da Silva Teodoro 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: CANCELAMENTO DE PENSÃO. 

FISCAP. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 

MOTIVO. NOVO VÍNCULO FAMILIAR. UNIÃO 

ESTÁVEL. AVERBAÇÃO DO ATO. 

Averba-se o ato de cancelamento da pensão ao registro 

do ato concessório original, nos termos do art. 54, III, 

da Lei Complementar n. 102/08, c/c o art. 113 da 

Resolução TC n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1199185 

Natureza: CANCELAMENTO/ATOS 

CONCESSÓRIOS 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiária: Nilde Batista de Morais Silva 

Gerador: João Evangelista da Silva 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: CANCELAMENTO DE PENSÃO. 

FISCAP. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 

MOTIVO. NOVO VÍNCULO FAMILIAR. 

AVERBAÇÃO DO ATO.  

Averba-se o ato de cancelamento da pensão ao registro 

do ato concessório original, nos termos do art. 54, III, 

da Lei Complementar n. 102/08, c/c o art. 113 da 

Resolução TC n. 24/2023. 

 

Processo nº: 1192705 

Natureza: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

Procedência: Prefeitura Municipal de Arcos 

Aposentada: Edna Soares Pereira 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. FISCAP. 

PREFEITURA MUNICIPAL. NÃO 

COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 

ANTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 

103/2019. AFASTAMENTO DO RESSARCIMENTO 

DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ POR 

EXTENSO LAPSO TEMPORAL PELO 

BENEFICIÁRIO. VERBA ALIMENTÍCIA. 

DENEGAÇÃO DO REGISTRO. 

DETERMINAÇÕES.  

1. Diante da constatação de que a servidora não 

comprovou o preenchimento dos requisitos previstos 

no art. 6º da EC n. 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da 

CR/1988 antes da EC n. 103/2019, o registro do ato de 

complementação de proventos de aposentadoria deve 

ser denegado, nos termos do art. 54, II, da Lei 

Complementar n. 102/2008, e do art. 112, § 1º, II, do 

Regimento Interno deste Tribunal.  

2. Na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, é dispensada a reposição dos valores aferidos 

indevidamente por extenso lapso temporal, em face da 

constatação da boa-fé do servidor e tendo em vista o 

caráter alimentício da verba. Ademais, segundo a 

Súmula n. 106 do Tribunal de Contas da União, o 

“julgamento, pela ilegalidade, das concessões de 

reforma, aposentadoria e pensão, não implica por si só 

a obrigatoriedade da reposição das importâncias já 

recebidas de boa-fé, até a data do conhecimento da 

decisão pelo órgão competente”. 

 

Processo nº: 1102653 

Natureza: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

Procedência: Prefeitura Municipal de Iturama 

Aposentada: Maria Aparecida Martins 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. FISCAP. 

PREFEITURA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA DATA DE PUBLICAÇÃO 

DO ATO CONCESSÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 

APLICAÇÃO DO MARCO TEMPORAL FIXADO 

NO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA N. 1098505. ADOÇÃO 

SUBSIDIÁRIA DA TESE FIXADA PELO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO TEMA 445. 

DECURSO DE PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS 

DESDE O INGRESSO DAS INFORMAÇÕES NO 

TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE MÁ-FÉ. 

INCIDÊNCIA DA DECADÊNCIA. REGISTRO DO 

ATO.  

Uma vez verificada a incidência do instituto da 

decadência devido ao decurso de mais de cinco anos 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1199186
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645029
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1199185
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645053
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1192705
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645273
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1102653
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645266
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desde o ingresso, neste Tribunal, das informações 

relativas ao ato concessório do benefício, em 

consonância com o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal fixado no Tema 445, aplicável 

subsidiariamente em razão da ausência de 

comprovação da data exata da publicação do ato 

concessório, e inexistente comprovação de indícios de 

má-fé nos autos, o ato de complementação de 

proventos de aposentadoria deve ser registrado, com 

fundamento no parágrafo único do art. 110-H e no art. 

54, I, da Lei Complementar n. 102/2008, c/c o art. 112, 

§ 1º, I, “c”, do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1102648 

Natureza: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

Procedência: Prefeitura Municipal de Iturama 

Aposentada: Lus D’Alma Vieira Teixeira 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. FISCAP. 

PREFEITURA MUNICIPAL. PRELIMINAR. 

INCOMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS 

PARA APRECIAR A MATÉRIA PARA FINS DE 

REGISTRO. SIMETRIA COM O CONTROLE 

EXTERNO EXERCIDO NA APRECIAÇÃO DA 

LEGALIDADE DA CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA. REJEIÇÃO. PREJUDICIAL DE 

MÉRITO MARCO TEMPORAL. DATA DA 

PUBLICAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE MÁ-

FÉ. INCIDÊNCIA DA DECADÊNCIA. REGISTRO 

DO ATO.  

1. Conforme disposto na Instrução Normativa n. 

3/2011 deste Tribunal, é conferido aos atos de 

complementação de proventos de aposentadoria 

tratamento semelhante aos atos concessórios de 

aposentadoria, no exercício do controle externo da 

legalidade, para fins de registro, dos respectivos atos.  

2. Uma vez verificada a incidência do instituto da 

decadência, pelo decurso de mais de cinco anos da 

publicação do ato concessório do benefício, sendo 

inexistente a comprovação de indícios de má-fé nos 

autos, o ato de complementação de proventos de 

aposentadoria deve ser registrado, com fundamento no 

parágrafo único do art. 110-H e no art. 54, I, da Lei 

Complementar n. 102/2008, c/c o art. 112, § 1º, I, “c”, 

do Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1102550 

Natureza: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

Procedência: Prefeitura Municipal de Cruzília 

Aposentado: Sebastião Arantes de Souza 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 30/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. FISCAP. 

PREFEITURA MUNICIPAL. CONCESSÃO SOB A 

VIGÊNCIA DA EMENDA CONSTITUCIONAL 

N.103/2019. NÃO CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA 

COMPLEMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE FONTE DE 

CUSTEIO. ATO FLAGRANTEMENTE 

INCONSTITUCIONAL. NÃO CONVALIDAÇÃO 

PELO INSTITUTO DA DECADÊNCIA. 

AFASTAMENTO DO RESSARCIMENTO DE 

VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ PELO 

BENEFICIÁRIO. VERBA ALIMENTÍCIA. 

DENEGAÇÃO DO REGISTRO. 

DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO.  

1. Em conformidade com precedentes do Supremo 

Tribunal Federal, os atos flagrantemente 

inconstitucionais não devem ser consolidados pelo 

transcurso do prazo decadencial, sob pena de 

subversão dos princípios, das regras e dos preceitos 

previstos na Constituição da República.  

2. Tendo em vista que o ato de complementação de 

proventos de aposentadoria foi concedido sob a 

vigência da Emenda Constitucional n. 103/2019, 

configurando violação direta ao texto constitucional, 

impõe-se a denegação do registro do ato concessório, 

com fundamento no disposto no art. 54, II, da Lei 

Complementar n. 102/2008, c/c o art. 112, § 1º, II, da 

Resolução TC n. 24/2023.  

  

Presidência 

  

 

PORTARIA Nº 78//PRES./2026 

 

Instaura processo administrativo para apuração da 

manutenção das condições necessárias à posse em 

cargo efetivo no âmbito do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais. 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo incisos I, II e V 

do art. 19 da Lei Complementar Estadual nº 102, de 17 

de janeiro de 2008; pelo inciso I, II e V do art. 40 e 

pelo inciso II do art. 41 da Resolução nº 24, de 13 de 

dezembro de 2023; e pelo inciso II do art. 3º da 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1102648
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645245
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1102550
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4645055
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Resolução nº 6, de 27 de maio de 2009, 

Considerando a competência da Administração Pública 

para verificar a manutenção dos requisitos 

constitucionais, legais e editalícios exigidos para a 

investidura em cargo público; 

Considerando os elementos constantes do Processo 

SEI nº 26.1.000000212-3, notadamente a Notícia de 

Irregularidade nº 147.2026.854 encaminhada pelo 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais, o Parecer CG/040/2026 da Procuradoria 

Jurídica e a Decisão Presidencial nº 889/2026, que 

suspendeu cautelarmente os efeitos da posse do 

candidato Y. E. D. L. até ulterior deliberação 

administrativa; 

Considerando as disposições da Lei Estadual nº 

14.184, de 31 de janeiro de 2002; 

Considerando as normas previstas no Edital nº 01/2025 

do Concurso Público para o provimento de vagas em 

cargos nível superior Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais, de 8 de setembro de 2025, 

especialmente aquelas relativas aos requisitos para 

investidura e posse; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica instaurado processo administrativo 

destinado à apuração da manutenção das condições 

necessárias à posse do candidato Y. E. D. L., nomeado 

para o cargo de Médico do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais. 

Art. 2º O processo administrativo terá por objeto 

analisar a compatibilidade dos fatos constantes dos 

autos com os requisitos constitucionais, legais e 

editalícios exigidos para a investidura e o exercício do 

cargo público. 

Art. 3º A instrução do processo administrativo será 

conduzida pela Diretoria de Gestão de Pessoas, à qual 

competirá promover as diligências necessárias ao 

esclarecimento dos fatos, requisitar documentos, 

colher informações e praticar os demais atos 

indispensáveis à adequada formação da convicção 

administrativa. 

Art. 4º Será assegurado ao interessado o exercício do 

contraditório e da ampla defesa, nos termos da Lei 

Estadual nº 14.184, de 2002, de 31 de janeiro de 2002. 

Art. 5º Concluída a instrução, a Diretoria de Gestão de 

Pessoas elaborará relatório conclusivo, contendo 

exposição dos fatos, análise dos elementos coligidos e 

proposta de encaminhamento, submetendo os autos à 

Presidência para decisão. 

Art. 6º A suspensão da posse determinada pela Decisão 

Presidencial nº 889/2026 permanecerá vigente até 

decisão final do Conselheiro-Presidente no presente 

processo administrativo. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Ato/PRES nº 193/2026 - Torna sem efeito, nos termos 

do § 2º do art. 66 da Lei nº 869, de 05/07/1952, a 

nomeação do candidato Rafael Henrique de Souza 

Pereira, classificado em 6º lugar (ampla concorrência), 

para o cargo de Analista de Controle Externo, ÁREA 

DE GRADUAÇÃO/ESPECIALIDADE: CIÊNCIA 

DA COMPUTAÇÃO, realizada por meio do 

Ato/PRES nº 102/2026, publicado no Diário Oficial de 

Contas de 08/05/2026, referente ao Edital nº 01/2025, 

publicado no Diário Oficial de Contas de 09/09/2025, 

por ter solicitado reposicionamento para o final da lista 

classificatória. 

 

Ato/PRES nº 194/2026 - O  PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe 

conferem o inciso V do art. 19 da Lei Complementar 

nº 102/2008 e o inciso VI do art. 40 da Resolução nº 

24/2023, resolve nomear, em virtude de habilitação em 

concurso público, referente ao Edital nº 01/2025, 

publicado no Diário Oficial de Contas de 09/09/2025, 

homologado pela PORTARIA Nº 37/PRES./2026, 

publicada no Diário Oficial de Contas de 06/05/2026, 

para o seguinte cargo de nível superior: 

 

CARGO 1: AUDITOR DE CONTROLE 

EXTERNO - ESPECIALIDADE: CIÊNCIA DA 

COMPUTAÇÃO 

 

9º - Lucas Junio Gonçalves do Amaral  

  

Secretaria-Geral da Presidência 

  

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 
  

 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS PELO CONSELHEIRO 

PRESIDENTE 

DURVAL ANGELO ANDRADE 

 

Distribuição e Redistribuição feita em 03/07/2026 

 

PLENO 

 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

AGRAVO 

1214489, Euzébio Teixeira de Souza 

Advogado(s): Marco Antônio Landim Pereira 

OAB/MG - 168659, Filipe Luiz Mendanha Silva 

OAB/MG - 183571, Everton Renan Pereira Coelho 
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OAB/MG - 189432, Vitor Ferreira Silva OAB/MG - 

203159 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Distribuição 

CONSULTA 

1214490, Ney Eduardo Alves Costa 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

CONSULTA 

1214491, Jaci Honorio de Paula 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214493 

 

PRIMEIRA CÂMARA 

 

CONS. SUBST. TELMO PASSARELI 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214486 

1214487 

Advogado(s): Roberto Domingues Alves OAB/SP - 

453639, Jean Carlos Viola OAB/SP - 364741, Noely 

Fernanda Rodrigues OAB/SP - 424662, Renato Lopes 

OAB/SP - 406595, Vinicius Eduardo Baldan Negro 

OAB/SP - 450936, João Henrique Santos Santana 

OAB/SP - 293827 

1214492 

1214495 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1214499 

Advogado(s): Marcio Jose Moreschi Junior OAB/MG 

- 175248 

 

CONS. SUBST. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214494 

Distribuição 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1214476, Município de Conceição da Aparecida, 2025 

1214477, Município de Conceição de Ipanema, 2025 

 

CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Distribuição 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1214480, Município de Luz, 2025 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214496 

1214498 

Advogado(s): Bruna Laís Gomes Rosa Piton  OAB/SP 

- 411308, Bruno Luis Gomes Rosa OAB/SP - 330401 

Distribuição 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1214479, Município de Delta, 2025 

1214481, Município de São João da Ponte, 2025 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214497 

Distribuição 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1214473, Município de Marliéria, 2025 

1214476, Município de Conceiçao da Aparecida, 2025 

1214477, Município de Conceição de Ipanema, 2025 

1214478, Município de Conceiçao do Mato Dentro, 

2025 

 

CONS. EM EXERC. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214488 

Advogado(s): Paula Iani Pereira Dias OAB/MG - 

204733 

1214494 

Distribuição 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1214475, Município de Barão do Monte Alto, 2025 

1214483, Município de Unaí, 2025 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Distribuição 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1214474, Município de Areado, 2025 

1214482, Município de São Jose da Lapa, 2025 

 

CONS. SUBST. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1214481, Município de São João da Ponte, 2025 
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CONS. SUBST. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1214498 

Advogado(s): Bruna Laís Gomes Rosa Piton  OAB/SP 

- 411308, Bruno Luis Gomes Rosa OAB/SP - 330401 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1214499 

Advogado(s): Marcio Jose Moreschi Junior OAB/MG 

- 175248  

  

Primeira Câmara 

  

Secretaria da 1ª Câmara   

  

 

INTIMAÇÃO N.  13.680/2026 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro Alencar da Silva Jr., referente ao processo 

abaixo relacionado: 

Processo n.: 1.214.349 

Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Intimado: Haroldo Antônio Carlos Martins Vieira Dias 

- Secretário de Obras, da Prefeitura Municipal de Santa 

Luzia 

Procuradores: Isabella Maria Gomes Fagundes de Sá - 

OAB/MG 130.782; Maurício Junio Gomes Coleta - 

OAB/MG 199.766; Rany Chaves Becheleni Martins - 

OAB/MG 163.934; Letícia Vieira Tavares - OAB/MG 

234.604 e Ana Carolina Pascoalon Santos - OAB/MG 

220.766 

Despacho: Fica o Intimado ciente da perda de eficácia 

da medida cautelar determinada monocraticamente à 

peça 23, referente à Concorrência Presencial n. 

15/2026, nos termos do despacho exarado à peça n. 28 

do processo eletrônico. 

 

INTIMAÇÃO N. 6.965/2026 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro Substituto Telmo Passareli, referente ao 

processo abaixo relacionado: 

Processo n.: 1.156.282 

Natureza: Aposentadoria 

Aposentando: José Edgard de Castro Teixeira Filho 

Jurisdicionada: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão - SEPLAG 

Intimada: Silvia Caroline Listgarten Dias – Secretária 

de Estado da SEPLAG 

Despacho: Clique Aqui 

 

INTIMAÇÃO N. 6.493/2026 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro Substituto Telmo Passareli, referente ao 

processo abaixo relacionado: 

Processo n.: 1.156.311 

Natureza: Aposentadoria 

Aposentando: Adail Jaques Prates Rodrigues 

Jurisdicionado: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão - SEPLAG 

Intimada: Silvia Caroline Listgarten Dias – Secretária 

de Estado da SEPLAG 

Despacho: Clique Aqui 

  

  

Diretoria de Administração 

  

Coordenadoria de Contratos 

  

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 

  

Acordo de Cooperação nº 5/2026 celebrado 

com o OBSERVATÓRIO SOCIAL DE BELO 

HORIZONTE (Processo SEI 26.0.000000914-7).    

Objeto: fortalecer a formação cidadã e ampliar o 

alcance do controle social por meio de ações conjuntas 

de capacitação de conselheiros e lideranças populares 

para incidência da participação social na tramitação 

das leis orçamentárias e no acompanhamento da 

execução do orçamento público municipal em 

municípios da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte/MG. 

Data da assinatura: 06/07/2026 

Vigência: 60 (sessenta) meses, a contar da publicação 

Sem ônus. 

 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILA 

  

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4528219
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4530488
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7º Termo de Apostila ao Contrato nº 9275362/2021 

celebrado com a INOVA TECNOLOGIA EM 

SERVIÇOS LTDA. (Processo SEI 20.0.000001288-

3).    

Objeto: inclusão da seguinte dotação orçamentária para 

fins de execução do ajuste: 

1021.01.122.746.2009.0001.339037.02.0.60.1. 

Data da assinatura: 06/07/2026 

Sem ônus.   

  

Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas 

  

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO DIA  

03/07/2026 

 

PROCURADORA CRISTINA MELO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1212883, 1213698, 1202403 

 

DENÚNCIA 

1199794 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1211017 

 

PROCURADOR DANIEL GUIMARÃES 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1180676, 1207198, 1209367, 1213963 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1210808 

 

PROCURADORA ELKE MOURA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1202407, 1207199 

 

DENÚNCIA 

1203957 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1210833 

 

PROCURADOR GLAYDSON MASSARIA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1180701, 1202405, 1213934, 1213940 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1210822 

 

Redistribuição 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1210091 (Prevenção – Origem: Procurador Marcílio 

Barenco) 

 

PROCURADOR MARCÍLIO BARENCO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1194852, 1211764, 1213948, 1214110 

 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1213571, 1213975 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1210793 

 

REPRESENTAÇÃO 

1210557 

 

PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1191924, 1203280, 1213935, 1213972 

 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1213570 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1210820 

 

REPRESENTAÇÃO 

1174372 

 

PROCURADORA-GERAL DO MPC-MG 

Redistribuição 

Medidas Cabíveis 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1091927, 1104585, 1120283, 1120576, 1120614 

1120652, 1120920, 1148107, 1148264, 1148399 

1148445, 1156764, 1160606, 1167914, 1199857 

  

 

 

As publicações oficiais do Tribunal de Contas do dia 

31/07/2010 e anteriores estão disponíveis nas 

respectivas edições do jornal “Minas Gerais”. 
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